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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060

 

Dispensa Eletrônica N° 926873-13/2025 Segurança e Recepção 
 

Contratante (UASG):  926873
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança patrimonial
desarmada, com profissional registrado na Polícia Federal, e serviços de recepção, com profissional
capacitado e uniformizado, para o evento Consórcio Brasil COP Cerrados, a ser realizado em 09 de
outubro de 2025, por seis horas, no Auditório Márcia Kubitschek, no Memorial JK, em Brasília/DF.

Valor Total da Contratação: R$ 1.675,56 ( um mil e seiscentos e setenta e cinco reais e cinquenta e
seis centavos).
Período de Proposta:  30/09/2025 as 8h até 03/10/2025 ás 08h
Horário da fase de  lances: 03/10/2025  08h até 14h
Endereço Eletrônico:  https://www.gov.br/compras/pt-br
Tratamento Diferenciado para ME/EPP:  Não é Exclusivo
O fornecedor interessado em participar do certame deverá ser previamente cadastrado no sistema oficial de
cadastro de fornecedores do Compras Federal.

O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a
descrição do objeto e preço ofertado, até a data e horário estabelecidos para início da sessão eletrônica de
lances.

Informações acerca do cadastro de fornecedores encontra-se no site  https://www.gov.br/compras/pt-br 

Maiores informações e-mail: licitacao@brasilcentral.gov.br

 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO BRASIL CENTRAL, por intermédio
do Secretário Executivo e  seu Agente de Contratação designado pela Portaria nº 68/2023, torna público,
para conhecimento dos interessados, que realizará contratação direta por Dispensa Eletrônica, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM , nos termos hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e na forma do Regulamento do BrC
e demais normas aplicáveis.

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1 . 1  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança patrimonial
desarmada, com profissional registrado na Polícia Federal, e serviços de recepção, com profissional
capacitado e uniformizado, para o evento Consórcio Brasil COP Cerrados, a ser realizado em 09 de
outubro de 2025, por seis horas, no Auditório Márcia Kubitschek, no Memorial JK, em Brasília/DF.

1.1.1 Segurança Patrimonial: Profissional com registro da atividade na Policia Federal, para realização de
segurança desarmada à noite, nos termos da legislação em vigor. O profissional deverá estar devidamente
uniformizado. A empresa contratada para realizar este serviço deverá estar de acordo com a legislação
vigente. O número de seguranças por participante no evento, bem como qualquer outra exigência legal
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deve ser atendida. Deve estar incluso nos custos a alimentação e transporte dos profissionais.

1.1.2 Recepcionista: Profissional capacitado, com experiência, trajando uniforme, para recepcionar a
entrada e controlar/dar assistência a saída dos participantes/público; auxiliar na localização de pessoas
(palestrantes, autoridades, entre outros); ser cordial, agradável, solícito e colaborativo para prestar
informações; encaminhar corretamente os participantes/público ao local desejado; executar outras tarefas
correlatas, conforme necessidade ou a critério do evento; proceder a distribuição de materiais aos
participantes, quando necessário; vestir-se de forma discreta, trajando uniforme ou roupa clássica.

1.2 O quantitativo a ser contratado consta no quadro abaixo:

 

Item Catserv Especificação  Unidade Quantidade
Estimada

Valor Unitário
Estimado 

 Valor Total
Estimado 

1 23965

Segurança patrimonial com
registro da atividade do
profissional na Policia

Federal, para realização de
segurança desarmada, nos
termos da legislação em

vigor

 Unidade 4 profissionais  R$ 237,22 R$ 948,88

2 8729

Recepcionista capacitado,
com experiência, trajando
uniforme, para recepcionar

a entrada, controlar/dar
assistência a saída dos
participantes/público;

auxiliar na localização de
pessoas

Unidade 4 profissionais R$ 181,67 R$ 726,68

 

1.3 O preço estimado total é de R$ 1.675,56 ( um mil e seiscentos e setenta e cinco reais e cinquenta e
seis centavos) e não é sigiloso Os preços estimados correspondem aos preços máximos nos quais o objeto
poderá ser adjudicado.

1.4 Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos especificados
no Termo de Referência.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br,
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor
do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5 Sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica 13/2025 Dispensa Segurança e Recepção (183045056)         SEI 04029-00000203/2025-22 / pg. 3



responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência , assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3 .6 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la; 

3.7 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às declarações.

 

4. FASE DE LANCES
4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.4 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.4.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 ( um
centavo). 
4.4.3 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou
do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.8 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2  Não serão aceitas propostas com valores superiores ao valor máximo fixado para a contratação.
5.3 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a
contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.
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5.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de  contratação.

5.6 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos
complementares, se necessários.

5.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua apresentação.

5.8 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

5.8.1  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

5.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.9.1 contiver vícios insanáveis;

5.9.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.9.3 apresentar preços inexequíveis;

5.9.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.9.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.10 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.10.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.10.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

5.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta.

5.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.13 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

5.14 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.15 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.17 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
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sua continuidade.

5.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

6. HABILITAÇÃO
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.3 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.7 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.8 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.9 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.10 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

6.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
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6.14 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.15 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.15.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.
6.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.17 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

6.18 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado a Nota de
Empenho e após a ordem de serviço. 
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho),
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.3 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.4 O prazo de vigência da contratação é de imediato conforme previsão nos anexos a este Aviso de
Contratação Direta.

7.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

7.5.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

7.5.3 contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

7.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES
8.1 As sanções é estabelecido no Anexo II - item 20 do Termo de Referência Doc. SEI 183037480
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

9.4 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.5 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

9.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.8 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

9.9 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.10 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.11 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

9.12 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação.

ANEXO II -   Modelo de Proposta.

ANEXO III -  Termo de Referência Doc. SEI 183037480

ANEXO IV  - O Contrato será substituído por nota de empenho.
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JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO
Secretário-Executivo

Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central

 

 

ANEXO I - HABILITAÇÃO 
 

I- Habilitação jurídica:
0.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

0.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

0.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

0.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

0.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

0.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

0.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

II- Regularidade fiscal, social e trabalhista:
0.8. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

0.9. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

0.10. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

0.11. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

0.12. prova de regularidade com a Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor.

 

II - Qualificação Técnica
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0.13. um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em seu nome, que comprove(m) sua aptidão na
execução de objeto pertinente e compatível em características e prazos com o objeto ganhador do
Termo de Referência.
0.14. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

0.15. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

0.16. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
0.17. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA
 

Dispensa Nº xx/2025

Processo nº

 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone:

 

Banco:
Agência: (nome/n°) Conta Corrente:

Dados do Signatário – para assinatura do contrato

Nome: Cargo:

Nacionalidade: Identidade: CPF:

Item Especificações Unidade Quantidade Preço Unitário (R$) Preço Total  (R$)

      1      

      2      
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Valor Total da Proposta (por extenso):

- Declaro que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da
licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e
trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros ônus
que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que
estou de acordo com todas as normas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa
plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO,
Secretário(a) Executivo(a), em 29/09/2025, às 18:05, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 183045056 código CRC= 2939966B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SBN QUADRA 1 BLOCO B SALA 501 - Bairro ASA NORTE - CEP 70041902 -

 

04029-00000203/2025-22 Doc. SEI/GDF 183045056
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Governo do Distrito Federal
Consórcio Interestadual de

Desenvolvimento do Brasil Central
 

Diretoria de Administração Geral

 

Termo de Referência n.º 19/2025 - BRC/DAG  

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança
patrimonial desarmada, com profissional registrado na Polícia Federal, e serviços de recepção, com
profissional capacitado e uniformizado, para o evento Consórcio Brasil COP Cerrados, a ser realizado
em 09 de outubro de 2025, por seis horas, no Auditório Márcia Kubitschek, no Memorial JK, em
Brasília/DF..

1.2. Segurança Patrimonial: Profissional com registro da atividade na Policia Federal, para
realização de segurança desarmada à noite, nos termos da legislação em vigor. O profissional deverá estar
devidamente uniformizado. A empresa contratada para realizar este serviço deverá estar de acordo com a
legislação vigente. O número de seguranças por participante no evento, bem como qualquer outra
exigência legal deve ser atendida. Deve estar incluso nos custos a alimentação e transporte dos
profissionais.

1.3. Recepcionista: Profissional capacitado, com experiência, trajando uniforme, para
recepcionar a entrada e controlar/dar assistência a saída dos participantes/público; auxiliar na localização
de pessoas (palestrantes, autoridades, entre outros); ser cordial, agradável, solícito e colaborativo para
prestar informações; encaminhar corretamente os participantes/público ao local desejado; executar outras
tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério do evento; proceder a distribuição de materiais aos
participantes, quando necessário; vestir-se de forma discreta, trajando uniforme ou roupa clássica.

2. QUANTITATIVOS ESTIMADOS:
2.1. O quantitativo a ser contratado consta na tabela abaixo:

Item Catserv Especificação Unidade Quantidade
Estimada

Valor
Unitário
Estimado

Valor
Total

Estimado

1 23965

Segurança patrimonial
com registro da atividade
do profissional na Policia
Federal, para realização
de segurança desarmada,
nos termos da legislação

em vigor

Unidade 4
profissionais

R$
237,22 R$ 948,88
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2 8729

Recepcionista
capacitado, com

experiência, trajando
uniforme, para

recepcionar a entrada,
controlar/dar assistência

a saída dos
participantes/público;

auxiliar na localização de
pessoas

Unidade 4
profissionais

R$
181,67 R$ 726,68

3. PREÇO ESTIMADO
3.1. O preço estimado total é de R$ 1.675,56 ( um mil e seiscentos e setenta e cinco reais e
cinquenta e seis centavos.
3.2. Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência.

3.3. A Licitação não será sigilosa.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO COMUM E NÃO CONTÍNUO
4.1. O objeto a ser contratado é comum, assim considerado por possuir padrão de desempenho e
qualidade que podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações
usuais no mercado, na forma do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. A entrega
será imediata e o pagamento será feito por nota de empenho.

4.2. A prestação de serviço constante do objeto desta contratação é caracterizado como não
contínuo, dado sua natureza, temporalidade e escopo, com definição clara de início e fim para sua
execução.

5. PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1. A entrega será imediata e por nota de empenho.

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central, mediante a
seguinte dotação:

RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS
Programa de

Trabalho
Natureza da

Despesa Fonte Disponibilidade

04.212.0017.2-101 3.3.90.39 1-701 R$ 2.735,98 (dois mil setecentos e trinta e cinco reais e
noventa e oito centavos)

7. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
7.1. A presente contratação de empresa especializada para prestação de serviços de segurança
patrimonial com profissional com registro da atividade na Polícia Federal, para realização de segurança
desarmada, nos termos da legislação em vigor; recepcionista capacitado, com experiência, trajando
uniforme, para recepcionar a entrada, controlar/dar assistência à saída dos participantes/público; auxiliar
na localização de pessoas; para atender as demandas do Consórcio Brasil COP Cerrados, a ser realizado
em 09 de outubro de 2025, das 09h30 às 12h30 e das 14h às 17h, no Auditório Márcia Kubitschek,
localizado no Memorial JK, em Brasília/DF, com duração estimada de 06h00 (seis horas) presenciais.,
agendado para o 9 de outubro de 2025 em Brasília/DF com duração prevista de seis horas, a ser realizada
por empresa especializada. Trata-se de bem comum, conforme o art. 6º, inciso XIII, da Lei nº
14.133/2021, por se tratar de serviço com especificações usuais no mercado, de definição objetiva e
passível de padronização para fim de contratação.

7.2. Em razão do valor estimado da contratação ser inferior ao limite legalmente fixado para
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bens e serviços comuns, a aquisição será realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, Inc. II
da Lei 14.133 de 2021.

7.3. De acordo com a IN SEGES 58, de 08 de agosto de 2022, art. 14, item I (IN Seges 58, de
08 de agosto de 2022), está dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) para
contratações de baixo valor e objetos padronizados, salvo se houver justificativa contrária da autoridade
competente, o que não se aplica ao caso presente.

7.4. Ressalta-se que esta contratação não constitui fracionamento indevido de despesa, visto que
os itens foram consolidados em um único procedimento, há planejamento prévio compatível e o conjunto
de materiais atende à totalidade da demanda projetada para o exercício financeiro de 2025.

7.5. Por fim, ressalta-se que a contratação encontra-se alinhada às diretrizes de integridade,
eficiência e transparência administrativa, e será devidamente registrada no sistema Compras.gov.br.

 

8. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
8.1. A contratada encaminhará os profissionais em até duas horas antes do evento e deverão
estar disponíveis no mínimo uma hora após o encerramento;

8.2. A contratada deverá fornecer todo os materiais e equipamentos adequados aos serviços a
serem prestados. Os profissionais deverão apresentar-se devidamente identificados e uniformizados;

8.3. Nas diárias estão inclusas despesas com uniforme, transporte, alimentação e encargos
sociais e trabalhistas;

8.4. Deverá haver obediência às convenções coletivas de trabalho e legislações específicas da
cada categoria profissional;

8.5. A contratada deverá apresentar os certificados de habilitação de brigadista de cada
profissional que atuará no evento, assim que eles forem encaminhados à Contratante.

9. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
9.1. A contratada encaminhará os profissionais em até duas horas antes de cada evento e deverão
estar disponíveis no mínimo uma hora após o encerramento;

9.2. A contratada deverá fornecer todo os materiais e equipamentos adequados aos serviços a
serem prestados. Os profissionais deverão apresentar-se devidamente identificados e uniformizados;

9.3. Nas diárias estão inclusas despesas com uniforme, transporte, alimentação e encargos
sociais e trabalhistas;

9.4. Deverá haver obediência às convenções coletivas de trabalho e legislações específicas da
cada categoria profissional;

10. EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1. Forma de solicitação do serviço: O serviço será solicitado via e-mail, ou por outro meio
hábil, com emissão de ordem de serviços que conterá as características gerais do evento.

10.2. Local da entrega: O evento institucional ocorrerá no Auditório Márcia Kubitschek,
localizado no andar superior do Memorial JK (Eixo Monumental - Lado Oeste - Praça do Cruzeiro), em
Brasília/DF.

10.3. Duração da entrega: A prestação dos serviços está condicionada à observância de suas
especificações técnicas. O evento começará as 9h30 da manhã e terá a duração prevista de 6 horas, sendo
das 09h30 às 12h30 e das 14h às 17h.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente entre as partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

11.2. As comunicações entre o BrC e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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11.3. A entrega será imediata e por nota de empenho.

Obrigações da Contratada
11.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e
seus anexos, assumindo todos os riscos e as despesas decorrentes da satisfatória execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.4.1. Executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos;

11.4.2. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes do serviço;

11.4.3. Caso os equipamentos apresentem algum defeito, a Contratada deverá realizar reparos e
correções, sem interferir no andamento do evento. Reafirma-se, portanto, a necessidade de vistoria e testes
prévios;

11.4.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.4.5. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com todas as obrigações
assumidas, condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

11.4.6. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução do contrato.

11.4.7. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-lo de acordo com as
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato.

 

Obrigações da Contratante
11.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.5.2. Notificar a Contratada, por escrito, sobre defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido;

11.5.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local do evento.

11.5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;

11.5.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.5.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.5.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.

 

Comunicação
11.6. As comunicações entre as Partes serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de
notificação ou mensagem eletrônica registrada via e-mail destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do
Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

 

LGPD
11.7. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato que eventualmente venha a ser firmado,

Termo de Referência 19 (183037480)         SEI 04029-00000203/2025-22 / pg. 15



a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

11.7.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.7.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

 

Gestão e Fiscalização do Contrato
11.8. A gestão e a fiscalização do objeto contratado, assim como o recebimento e a conferência
dos serviços prestados, serão realizadas pelo(a) fiscal designado para execução do contrato.

11.9. O recebimento, o controle e a conferência física dos equipamentos, serviços e equipe
necessária para a execução do contrato serão feitos por servidor instituído por portaria, o qual,
devidamente identificado, atestará em documento fiscal correspondente, a entrega dos serviços nas
condições exigidas, inclusive quanto ao quantitativo contratado, constituindo tal confirmação requisito
suplementar para a liberação dos pagamentos à Contratada.

 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
12.1. A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e
econômico-financeira, previstos na Lei nº 14.133/2021.

 

13. DA VISTORIA
13.1. Não haverá exigência de vistoria.

 

14. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Instituição à continuidade do contrato.

 

16. DA COMUNICAÇÃO
16.0.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito,
admitindo-se o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada via e-mail destinada a esse fim,
realizadas pelo Fiscal do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

17. DA LGPD
17.0.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

17.0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

17.0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
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18. PAGAMENTO
18.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do ateste da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto da ordem de serviço/fornecimento.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal.

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

18.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta dos documentos de
regularidade fiscal, para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas.

18.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

18.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

18.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a regularidade
fiscal, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

Do Faturamento
18.14. Os empenhos, autorizações de fornecimentos e notas fiscais deverão ser emitidos em nome
da CONTRATADA, no CNPJ dos documentos apresentados na licitação, que consta neste Termo de
Referência.

18.15. Caso a CONTRATADA tenha apresentado na licitação os documentos da Matriz e da
Filial, para efeitos de faturamento será considerado o CNPJ da Filial.

 

19. SELEÇÃO DA CONTRATADA
19.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
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licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

19.2. O critério de julgamento das propostas será o menor preço do item.
19.3. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao valor máximo fixado para a
contratação.

19.4. Forma de Adjudicação por item.

19.5. A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante legal da
empresa, com o preço unitário, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste Termo de
Referência, como também, todos os tributos, encargos sociais, seguro e quaisquer outras despesas que
incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

19.6. Participação de empresas reunidas em consórcio não será admitidas.

19.7. Prazo de validade de proposta 90 Dias.

19.8. Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte
19.8.1. Considerando que a dispensa de licitação nº 09/2025, destinada exclusivamente a
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), atraiu a participação de apenas uma empresa,
demonstrando a ausência de um número mínimo de fornecedores competitivos no segmento, fica
justificada a realização do novo procedimento licitatório sob o regime de ampla concorrência, conforme o
art. 49, II, da Lei Complementar nº 123/2006. O objetivo é ampliar e permitir a competitividade e
buscando a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, visto que as MEIs não podem executar
o objeto. 

Sobre a participação de empresas reunidas em consórcio
19.9. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio pelas razões elencadas
abaixo:

19.9.1. Complexidade na gestão e fiscalização, devido ao aumento de partes envolvidas,
dificultando a comunicação e responsabilização; à dificuldade na avaliação da capacidade técnica e
econômico-financeira do consórcio como um todo; do maior risco de inadimplemento, visto a presença de
múltiplas empresas;

19.9.2. Riscos à competitividade, devido à dificuldade de empresas menores competi rem com
consórcios formados por grandes empresas, além da limitação da participação de empresas com expertise
específica em áreas distintas, concentrando o poder em grandes grupos;

19.9.3. Dificuldades na análise da documentação de habilitação de cada empresa consorciada,
atrasando o processo licitatório, bem como maior risco de descumprimento de requisitos de habilitação, o
que em última instância levaria à anulação da licitação; possibilidade de inabilitação de todo o consórcio
por falha de uma única empresa consorciada;

19.9.4. Aumento dos custos administrativos para a Administração Pública, dificuldade na resolução
de conflitos entre as empresas consorciadas, menor flexibilidade para a Administração Pública realizar
alterações contratuais, além de possibilidade de insegurança jurídica em relação à responsabilidade das
empresas consorciadas.

Exigências de habilitação

16.12. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, poderá ser substituída
pelo SICAF.

Qualificação técnica mínima exigida
19.10. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento
compatível com o licitado ou prestou serviço, de forma satisfatória. O atestado/declaração deverá conter,
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no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável.

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta, em especial quando:

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

20.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

20.1.6. Fraudar a licitação;

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

20.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846 de 1º de Agosto de 2013.

 

Sanções Administrativas
20.2. Com base na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

20.2.1. advertência;

20.2.2. multa;

20.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

Termo de Referência 19 (183037480)         SEI 04029-00000203/2025-22 / pg. 19



orientações dos órgãos de controle.
Multa
20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.5, 20.1.6 e 20.1.7, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

20.4.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.4.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Impedimento de Licitar e contratar e declaração de inidoneidade
20.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2,20.1.3 e 24.1.4, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta dos 7 Entes Consorciados, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.5, 20.1.6 e 20.1.7 bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3, 20.1.4 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federativos, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.
Processo administrativo de responsabilização da Contratada
20.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
administrativo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

20.7.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, quando o
órgão ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será
composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

20.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da datada intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

20.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.10. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados ao BrC.

20.11. Serão inscritas no SICAF, as pessoas físicas ou jurídica, que tenham sido impedidas de
licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a Administração Pública, em
decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos
administrativos.
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21. DO REAJUSTE
21.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

22. DOS CASOS OMISSOS
22.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

23. FORO
23.1. Fica eleito o Foro de Brasília/DF, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Referência.

24. ANEXO
24.1. Modelo Ordem de Serviço.

Anexo I - Modelo Ordem de Serviço
24.2. O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central, por meio da
____________ e Fiscal ___________ no uso de suas atribuições legais, AUTORIZA a empresa
____________
ME, inscrita sob o CNPJ nº __________, a proceder com serviço de _________

 

 

Dados

Processo SEI  

Documento de Contratação  
Notas de Empenho  
Evento  
Data  
Local de Entrega  
  

 

Especificação do Serviço de Hospedagem

Período Horário de Entrada Quantidade de
Pessoas

Manhã   
Tarde   

 

 

Data do Recebimento E-mail do Pedido  
Horário de Recebimento do Pedido  
Nome do Funcionário da Empresa  

 

Érica Lima de Paiva Muglia
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Diretora de Administração Geral

Integrante Requisitante

 

Rarisson Erlevi Louzeiro Guedes
Assessor

Integrante Administrativo

 

Igor Vinícius Vieira Pinheiro
Auxiliar Técnico II

Integrante Técnico

 

Aprovo este Termo de Referência.

 

José Eduardo Pereira Filho
Secretário Executivo

Documento assinado eletronicamente por RARISSON ERLEVI LOUZEIRO GUEDES,
Assessor(a), em 29/09/2025, às 17:28, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERICA LIMA DE PAIVA MUGLIA, Diretor(a),
em 29/09/2025, às 17:28, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IGOR VINICIUS VIEIRA PINHEIRO, Auxiliar
Técnico(a) I, em 29/09/2025, às 17:49, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO,
Secretário(a) Executivo(a), em 29/09/2025, às 18:01, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 183037480 código CRC= 978792E8.
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